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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA 
RESPONSABILIDADE PARA ARCAR COM OS CUSTOS DE REMANEJAMENTO DE 
POSTES EM FAIXA DE DOMÍNIO LOCALIZADA AO LONGO DE RODOVIA. ACÓRDÃO 
E RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ARTIGO 102, INCISO III, 
ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). PRECEDENTES DO STJ. ALÍNEA "C". 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.
1. A controvérsia recursal consiste em saber a quem cabe a responsabilidade de custear o 
remanejamento de postes de energia elétrica ao longo de faixa de domínio localizada em 
rodovia, sob permissão de uso do Departamento de Estradas de Rodagem. Portanto, de 
um lado temos a obrigação de fazer do recorrido em implantar sinalização vertical de 
orientação na Rodovia SP-270. De outro, temos a obrigação de fazer da concessionária, 
ora recorrente, em distribuir a energia elétrica à população, que se materializa, entre 
outros, por meio dos postes em questão.
2. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
3. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
4. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
5. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
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em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
6. O Tribunal a quo fundamenta suas razões em matéria de cunho constitucional, conforme se 
extrai do seguinte excerto (fl. 816, e-STJ): “(...) ao meramente declarar que o Decreto nº 
84.398/80 não está mais em vigor, o entendimento proferido por esta Douta Câmara Julgadora 
vai de encontro ao quanto previsto no artigo 949 do Código de Processo Civil e, também, ao 
artigo 97 da Constituição, igualmente suscitado no Recurso Extraordinário interposto 
conjuntamente pela Recorrente, restando caracterizada, assim, nítida ofensa ao estatuto 
processual vigente”.
7. Infere-se que o acórdão decidiu a controvérsia, acerca da responsabilidade de custear o 
remanejamento de postes de energia elétrica ao longo de faixa de domínio localizada em rodovia, 
sob o enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal sua 
eventual reforma, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 
Constituição Federal.
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada esbarra em óbice 
sumular quando do exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
9. Agravo Interno não provido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 1015-1018, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 211 

do STJ.  

A parte agravante sustenta, em suma (fl. 1026, e-STJ): 

(...) é defeso ao Tribunal deixar de analisar todas as premissas 
fáticas presentes e inerentes ao caso concreto, apesar de instado a se manifestar 
em sede de aclaratórios, sem qualquer justificativa, como o fez o e. TJSP.

18. Somente pela análise desses pontos, evidenciou-se que a tese, 
cujo pronunciamento não foi realizado pelo e. TJSP, seria fundamental à 
modificação do julgado e, se examinada, poderia conduzir à anulação ou 
reforma dos termos decididos na origem.

19. Por essas razões, a Embargante suscitou oportunamente fosse 
o apelo especial analisado também sob a ótica da infringência ao art. 1.022 do 
CPC, cuja análise não demanda a infringência à Súmulas 7 dessa e. Corte “pois 
o juízo quanto à existência de omissão no julgado se faz mediante a 
identificação da relevância dos questionamentos apresentados pelas partes e 
supostamente não respondidos pela autoridade judicial, atividade lógica que 
normalmente dispensa, em si mesma, o revolvimento de fatos e/ou provas” 
(REsp Nº 1.809.242 - SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 30/04/2020, DJe 04/05/2020).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA RESPONSABILIDADE PARA 
ARCAR COM OS CUSTOS DE REMANEJAMENTO DE POSTES EM 
FAIXA DE DOMÍNIO LOCALIZADA AO LONGO DE RODOVIA. 
ACÓRDÃO E RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (ARTIGO 102, INCISO III, ALÍNEA “A”, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL). PRECEDENTES DO STJ. ALÍNEA "C". 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA 
ANTE O ÓBICE SUMULAR.
1. A controvérsia recursal consiste em saber a quem cabe a 
responsabilidade de custear o remanejamento de postes de energia 
elétrica ao longo de faixa de domínio localizada em rodovia, sob 
permissão de uso do Departamento de Estradas de Rodagem. Portanto, 
de um lado temos a obrigação de fazer do recorrido em implantar 
sinalização vertical de orientação na Rodovia SP-270. De outro, temos 
a obrigação de fazer da concessionária, ora recorrente, em distribuir a 
energia elétrica à população, que se materializa, entre outros, por meio 
dos postes em questão.
2. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
3. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o 
tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
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4. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
5. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
6. O Tribunal a quo fundamenta suas razões em matéria de cunho 
constitucional, conforme se extrai do seguinte excerto (fl. 816, e-STJ): “(...) ao 
meramente declarar que o Decreto nº 84.398/80 não está mais em vigor, o 
entendimento proferido por esta Douta Câmara Julgadora vai de encontro ao 
quanto previsto no artigo 949 do Código de Processo Civil e, também, ao artigo 
97 da Constituição, igualmente suscitado no Recurso Extraordinário interposto 
conjuntamente pela Recorrente, restando caracterizada, assim, nítida ofensa ao 
estatuto processual vigente”. 
7. Infere-se que o acórdão decidiu a controvérsia, acerca da responsabilidade de 
custear o remanejamento de postes de energia elétrica ao longo de faixa de 
domínio localizada em rodovia, sob o enfoque eminentemente constitucional, 
competindo ao Supremo Tribunal Federal sua eventual reforma, no mérito, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional. 
9. Agravo Interno não provido.    
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 24 de outubro de 2023.    

A controvérsia recursal consiste em saber a quem cabe a 

responsabilidade de custear o remanejamento de postes de energia elétrica ao longo 

de faixa de domínio localizada em rodovia, sob permissão de uso do Departamento 

de Estradas de Rodagem. Portanto, de um lado temos a obrigação de fazer do 

recorrido em implantar sinalização vertical de orientação na Rodovia SP-270. De 

outro, temos a obrigação de fazer da concessionária, ora recorrente, em distribuir a 

energia elétrica à população, que se materializa, entre outros, por meio dos postes 

em questão.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 
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origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra 

nas Súmulas 7 e 211 do STJ. 

Observo que não foi emitido juízo de valor sobre as questões jurídicas 

levantadas em torno dos dispositivos mencionados. É inadmissível o conhecimento 

do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pela 

instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, e ainda que 

se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição, haja vista a ausência do 

requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que os Aclaratórios são acolhidos "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita tal exigência. Isso porque, para que se tenha por 

atendido esse requisito, não basta que se dê por prequestionado o dispositivo, é 

indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria.

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (fls. 774-775, e-STJ): “nos termos do art. 175, 

parágrafo único, inciso IV, da Constituição Federal e art. 6.º, caput e § 1º, da Lei n.º 

8.987/95, que cuidam da obrigação do concessionário ou permissionário em prestar 

um serviço adequado”.

Ademais, o presente Apelo, igualmente, fundamenta suas razões em 

matéria de cunho constitucional, conforme se extrai do seguinte excerto (fl. 816, 

e-STJ): “ao meramente declarar que o Decreto nº 84.398/80 não está mais em vigor, 

o entendimento proferido por esta Douta Câmara Julgadora vai de encontro ao 

quanto previsto no artigo 949 do Código de Processo Civil e, também, ao artigo 97 

da Constituição, igualmente suscitado no Recurso Extraordinário interposto 

conjuntamente pela Recorrente, restando caracterizada, assim, nítida ofensa ao 

estatuto processual vigente.” Outrossim, conforme transcrição feita alhures, 

infere-se que o acórdão decidiu a controvérsia, acerca da responsabilidade de 

custear o remanejamento de postes de energia elétrica ao longo de faixa de domínio 
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localizada em rodovia, sob o enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 

Supremo Tribunal Federal sua eventual reforma, no mérito, sob pena de usurpação 

de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA 
COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO 
STJ. INVIABILIDADE.

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC 
quando a parte recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, 
contudo, demonstrar, especificamente, que temas não foram abordados pelo 
acórdão impugnado. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento 
no artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, o que afasta a competência do STJ 
para a apreciação da matéria trazida nos presentes autos, pois de cunho 
eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de 
eventual ofensa. Precedentes: AgRg no AREsp 171.371/MS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/9/2014; AgRg no AREsp 
537.171/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/9/2014.

3. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 3/12/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANOTAÇÃO 
DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART. FIXAÇÃO E COBRANÇA 
PELO CREA. ACÓRDÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela constitucionalidade do art. 
11 da Lei n. 12.514/2011, o qual dispõe sobre o valor da Taxa de Anotação de 
Responsabilidade Técnica, utilizando-se de entendimento do STF e da 
interpretação da CF/1988.

2. É inviável, em recurso especial, a análise de ofensa à matéria 
constitucional, sob pena de o STJ invadir a competência constitucionalmente 
atribuída ao STF. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no REsp 
1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 3/12/2014, grifei).

Afasta-se a ideia de simples valoração da prova, já que a instância de 

origem decidiu a questão com base no suporte fático-probatório dos autos, cujo 

reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça ante a incidência da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
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Superior Tribunal de Justiça

Por fim, destaco que a análise da divergência jurisprudencial fica 

prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1472530/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014).  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.370.268 / SP
Número Registro: 2023/0171547-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10003511520198260252 1000351152019826025250000 20190000973749 20220000397152 20220000555270
320596301257733420058170001 7007179330103895246620168217000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA
ADVOGADOS : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - SP076921

ANDRESA CUNHA DE FARIA - SP311931
MARCO PENTEADO CARTOLANO - SP236428
HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - SP352839
ALESSANDRO MENDES CARDOSO - SP289076

AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : RENATO SILVEIRA BUENO BIANCO - SP199094

MARCIO DE OLIVEIRA JACOB - SP430728

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - REVISÃO/DESCONSTITUIÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA JAGUARI DE ENERGIA
ADVOGADOS : JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - SP076921

ANDRESA CUNHA DE FARIA - SP311931
MARCO PENTEADO CARTOLANO - SP236428
HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - SP352839
ALESSANDRO MENDES CARDOSO - SP289076

Documento eletrônico VDA39489444 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:34:58
Código de Controle do Documento: 011a34fa-6490-440e-a185-734573723cc6



AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : RENATO SILVEIRA BUENO BIANCO - SP199094

MARCIO DE OLIVEIRA JACOB - SP430728

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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